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 As consequências das políticas neoliberais, as privatizações, a 
externalização da produção e a diminuição dos serviços públicos 
em contexto de crise têm consequências desiguais sobre as con-
dições de trabalho e emprego segundo o sexo do trabalhador. 
As dinâmicas de classe, de raça e dos movimentos migratórios 
não podem ser compreendidas sem a perspectiva de gênero. O 
gênero é um organizador-chave da globalização neoliberal. As 
dinâmicas internacionais do trabalho hoje mantêm e agravam 
um amplo leque de desigualdades sociais.

 Neste artigo, são tratados cinco aspectos da divisão sexual do 
trabalho e das relações de gênero, em uma perspectiva compa-
rativa, identifi cando mudanças e permanências ao longo das 
últimas décadas, sobretudo a partir de meados dos anos noven-
ta, isto é, nos últimos vinte anos: 1) divisão sexual do trabalho 
profi ssional e expansão do trabalho de cuidados; 2) precariza-
ção social e do trabalho; 3) divisão sexual do trabalho, terciari-
zação e terceirização; 4) divisão sexual do trabalho doméstico; 
5) globalização e migrações internacionais femininas.

 A conclusão do artigo é de que não podemos mudar a divisão se-
xual do trabalho profi ssional sem mudar a divisão sexual do traba-
lho doméstico, a divisão sexual do poder e do saber na sociedade.
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Introdução

A divisão sexual do trabalho remete ao con-
ceito ampliado de trabalho, que inclui o tra-
balho profissional e doméstico, formal e in-
formal, remunerado e não-remunerado. Nós 
postulamos a indissociabilidade entre divisão 
sexual do trabalho, divisão sexual do saber 
e divisão sexual do poder. Acreditamos que 
não se pode pensar a divisão social e sexual 
do trabalho entre homens e mulheres sem as-
sociar essa divisão à repartição do saber e do 
poder entre os sexos na sociedade e na famí-
lia. Trata-se aqui do que Nancy Fraser, em um 
instigante ensaio publicado pela New Left Re-
view, intitulado Feminism, capitalism and the 
cunning of History (“Feminismo, capitalismo 
e a astúcia da história”) (Fraser, 2009), chama 
de “processos de subordinação mediados pelo 
mercado”. As responsabilidades tradicionais 
das mulheres pela educação das crianças es-
truturam mercados de trabalho que são des-
vantajosos para as mulheres, resultando em 
um poder desigual no mercado econômico 
que, por sua vez, reforça e exacerba o poder 
desigual na família. Essas relações entre tra-
balho/família/sociedade, e trabalho/saber/
poder, formam um círculo vicioso e não vir-
tuoso. Essas relações são discutidas também 
por Susan Muller Okin (1989) em “Justiça, 
gênero e família”, referindo-se a um “ciclo” de 
vulnerabilidade, claramente assimétrica, pro-
vocada socialmente pelo casamento (p. 138, 
citada por Fraser, 2009, p.115). 

Neste artigo, são tratados cinco aspectos da 
divisão sexual do trabalho e das relações de 
gênero, numa perspectiva comparativa, iden-
tificando mudanças e permanências ao lon-
go das últimas décadas, sobretudo a partir de 
meados dos anos noventa, isto é, nos últimos 
vinte anos: 1) divisão sexual do trabalho pro-
fissional e expansão do trabalho de cuidados; 
2) precarização social e do trabalho; 3) divi-

são sexual do trabalho, terciarização e terceiri-
zação; 4) divisão sexual do trabalho domésti-
co; 5) globalização e migrações internacionais 
femininas. 

Divisão sexual do trabalho 
profissional e expansão do trabalho 
de cuidados

Se as mulheres sempre trabalharam, como 
mostram as historiadoras do trabalho femini-
no, a porcentagem de mulheres trabalhadoras 
passou, no caso da França, de um terço à me-
tade do conjunto da população ativa em um 
século (Maruani e Meron, 2012). No Brasil, 
considerando apenas a década passada, obser-
va-se “um incremento de 24% na atividade 
feminina” (Oliveira Costa, 2013, p.400).

Uma convergência notável, portanto, entre a 
França e o Brasil, no que diz respeito à divisão 
do trabalho profissional, é que a despeito da 
crise econômica mundial, da austeridade e da 
recessão econômica no Brasil, as mulheres se 
mantêm no mercado de trabalho e aumen-
tam a sua participação. A taxa de atividade 
feminina na França atinge 66% (dados para 
2012, segundo as Enquêtes Emploi do Ins-
tituto Nacional da Estatística e dos Estudos 
Econômicos, INSEE), no Brasil 63 % em 
2010 (ILOSTAT, apud Araujo Guimarães et 
al., 2014, p.25). Essas porcentagens, que re-
presentam médias, ocultam diferenças muito 
grandes segundo o nível de escolaridade. As-
sim, em 2005, a taxa de atividade das mulhe-
res sem instrução ou com menos de um ano 
de instrução era de 37%, enquanto que a taxa 
de atividade das mulheres com 15 anos ou 
mais de escolaridade era de 83% (Bruschini 
et al., 2008, p. 21).

No plano da divisão sexual do trabalho pro-
fissional, há mudanças nos dois países em ao 
menos três pontos importantes: 1) A bipola-
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rização do emprego feminino; 2) A mudança 
nos modos de “conciliação” entre vida fami-
liar e vida profissional; 3) A divisão sexual do 
trabalho na empresa e nos locais de trabalho.

A bipolarização do emprego feminino

A bipolarização é resultado, em parte, dos 
processos que ocorrem na esfera educacional. 
As mulheres são, atualmente, mais instruídas 
e diplomadas que os homens, praticamente 
em todos os níveis de escolaridade e em to-
dos os países, sendo este um ponto de con-
vergência importante entre os países do Sul e 
do Norte.

Um polo, minoritário, é formado por mu-
lheres executivas, profissionais intelectuais de 
nível superior, relativamente bem remunera-
das, em postos de responsabilidade e prestígio 
social (médicas, advogadas, juízas, arquitetas, 
engenheiras, jornalistas, professoras universi-
tárias, pesquisadoras, publicitárias, etc.).

Outro polo, majoritário, é constituído 
por mulheres em setores tradicionalmente 
femininos, pouco valorizados socialmente e 
com salários relativamente baixos: emprega-
das domésticas e diaristas, a segunda categoria 
profissional mais numerosa no Brasil após o 
comércio (cf. Oliveira Teixeira, 2013, p. 49), 
perfazendo cerca de sete milhões, segundo o 
Censo de 2010; setor público de saúde (au-
xiliares e técnicas de enfermagem); educação 
(professoras de pré-escola e ensino fundamen-
tal, sobretudo); prestação de serviços (escritu-
rárias, secretárias) e comércio (caixas, vende-
doras); profissionais do trabalho de cuidado 
(babás, cuidadoras). 

Como consequência política dessa polariza-
ção, tem-se uma exacerbação das desigual-
dades sociais e antagonismos, tanto entre 
mulheres e homens, quanto entre as próprias 
mulheres.

A mudança nos modos de conciliação 
entre vida familiar e vida profissional

A mudança nos modos de conciliação entre 
vida familiar e vida profissional é um tema de 
grande atualidade social e científica, porque, 
ainda hoje, mesmo na França, como veremos 
mais adiante, cerca de 70% do trabalho do-
méstico é realizado pelas mulheres. Os qua-
tro modelos, abaixo indicados, coexistem no 
espaço e no tempo, mas pode-se dizer que o 
modelo da delegação está se tornando ten-
dencialmente hegemônico e indica claramen-
te uma convergência entre França e Brasil.

Modelo tradicional: a mulher não trabalha 
fora, assumindo cuidados da casa e dos filhos, 
o homem é o provedor.  Essa configuração 
está sendo hoje ultrapassada pelos domicílios 
em que ambos os cônjuges trabalham para o 
sustento da família. Entretanto, ainda é reali-
dade, sobretudo quando o número de filhos 
torna difícil a “conciliação” entre afazeres do-
mésticos e de cuidados e trabalho profissio-
nal.

Modelo da conciliação: a mulher trabalha 
fora, mas concilia trabalho profissional e tra-
balho doméstico; o homem não vê a necessi-
dade de conciliar, pois não existe para ele uma 
norma social, segundo a qual ele deva realizar 
o trabalho doméstico e de cuidados concomi-
tante ao trabalho profissional.

Modelo da parceria: mulheres e homens re-
partem tarefas domésticas e cuidados da fa-
mília. Ora, a parceria supõe igualdade de 
condições: será que existe, hoje, igualdade na 
posição dos homens e das mulheres na família 
e na sociedade?

Modelo da delegação: a mulher delega a ou-
tras mulheres o cuidado com a casa, família 
e crianças. Por exemplo: mulheres executivas 
e com postos de responsabilidade só podem 
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trabalhar se outras mulheres, desprovidas de 
recursos e necessitando trabalhar para sus-
tentar a família, assegurarem essas tarefas. O 
primeiro grupo de mulheres não pode existir 
sem o outro. 

A divisão sexual do trabalho na empresa e 
nos locais de trabalho

Pesquisas, conduzidas pela autora em empre-
sas multinacionais, mostram que as mudanças 
tecnológicas melhoraram as condições de tra-
balho (tornaram-se mais seguras) de mulheres 
e homens. A globalização, por meio da unifor-
mização e padronização, também contribuiu 
para melhorar os processos de trabalho, mas 
trouxe danos do ponto de vista do emprego, 
provocando o desemprego. Essas pesquisas 
mostraram, também, que a necessidade de 
maior formação profissional e de diplomas 
para a obtenção de promoção, redunda em 
um sacrifício maior para as mulheres do que 
para os homens, dado o tempo necessário, 
além do consagrado, ao trabalho profissional 
e ao trabalho doméstico. Também, a necessi-
dade de conciliar o próprio aperfeiçoamento e 
os filhos criou a necessidade de arbitrar entre 
os dois, situação mais angustiante para as mu-
lheres, já que para os homens não se coloca 
essa opção. Ademais, técnicas e engenheiras 
defrontavam problemas de conflitos com 
subordinados homens, e eventuais demissões 
do cargo. Os cargos de direção, enfim, não 
eram acessíveis às mulheres. 

Em relação ao trabalho operário, nossas pes-
quisas permitiram identificar três modalidades 
de divisão sexual do trabalho: 1) flexibilização 
e trabalho em equipe reservados aos efetivos 
masculinos, linhas de montagem com cadên-
cias e ritmos impostos reservadas às mulhe-
res com maior destreza; 2) “gueto” feminino 
em salas esterilizadas exigindo maior destreza 
manual, e postos masculinos com cadências 
impostas pelas máquinas, mas, no momento 

de implantação de uma organização flexível, 
só os homens eram beneficiados por uma po-
lítica ativa de formação; 3) movimento de 
requalificação de homens e mulheres, ambos 
tendo acesso à formação, dando-se a separa-
ção entre cargos de execução (mulheres ope-
radoras de máquinas) e cargos mais técnicos 
de supervisão (homens chefes e engenheiros).

Assim, assiste-se a um movimento concomi-
tante de mudanças nas formas de organização 
e de divisão sexual do trabalho e manuten-
ção de formas de segregação e hierarquização 
preexistentes.

A divisão sexual do emprego e da atividade 
profissional

Aumento das taxas de atividade femininas, 
mas persistência das desigualdades, tanto en-
tre sexos, quanto entre raças e entre classes, na 
medida em que partimos do ponto de vista 
segundo o qual as relações sociais de gênero, 
de raça e de classe são interdependentes e in-
dissociáveis. Postulamos tanto a interdepen-
dência desses conceitos enquanto categorias 
de análise, quanto à indissociabilidade dessas 
categorias na prática dos movimentos sociais.

Um indício de desigualdade está na segrega-
ção horizontal e vertical: as mulheres não têm 
acesso às mesmas profissões que os homens, 
estão limitadas a um número restrito de ati-
vidades, tanto na França quanto no Brasil1 e 
têm poucas perspectivas de promoção (o fenô-
meno do glass ceiling, o teto de vidro) e a “po-
larização do emprego feminino”, supracitada. 
A segregação dos empregos e das atividades 
em todo o mundo é o que Danièle Kergoat 
chama de “princípio da separação” (distinção 
entre trabalho masculino e feminino).

1. Na França, 50% das mulheres estão concentradas em 12 
famílias profissionais (principalmente nos setores de saúde, 
trabalho social e cuidados), enquanto 50% dos homens se con-
centram em 20 famílias profissionais (SeDF, 2014).
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Se as taxas de atividade aumentam, os empre-
gos criados são vulneráveis e precários, com o 
desenvolvimento do trabalho informal no Sul. 
No Brasil, observa-se um aumento dessa infor-
malidade no período recente, segundo algumas 
pesquisas (Cardoso, 2013); diminuição, segun-
do outras (Leite e Salas, 2014); aumento do 
trabalho formal com características de trabalho 
informal, segundo terceiros (Salama, 2014)2. 
E, sobretudo, coexistência da “expansão do 
mercado formal de trabalho” (Carneiro Araú-
jo, Lombardi, 2013: p.473) com o informal 
absorvendo mais mulheres do que homens, 
mais negros do que brancos (idem, ib. 2013).

O desemprego feminino é maior do que o 
masculino na maioria dos países industriali-
zados, e as mulheres são majoritárias no de-
semprego oculto pelo desalento

Outra similitude entre a situação das mulhe-
res em nível internacional: elas têm sempre 
salários inferiores aos dos homens. Os salários 
femininos são inferiores aos salários masculi-
nos, e há desigualdade salarial entre homens 
negros e brancos, mulheres negras e brancas 
(cf. infra, cap. 2). 

Enfim, as análises, que contemplam a Améri-
ca Latina (Abramo, Valenzuela, 2013: p.184 
e seg.), indicam também desigualdades de 
gênero similares em todas as dimensões apre-
sentadas acima: segregação profissional, in-
formalidade dos laços empregatícios, salários, 
precariedade, posições de poder, repartição 
do trabalho doméstico.

A desigualdade paradoxal na divisão do 
trabalho profissional

Hoje, uma constatação é feita, sistematica-
mente, a partir das pesquisas empíricas em 

2. O emprego formal aumenta relativamente ao emprego in-
formal, mas ao liberalizar o funcionamento do mercado de 
trabalho, o emprego formal adquire características do emprego 
informal (cf. Salama, 2015, p. 100).

ciências sociais: a posição das mulheres e dos 
homens na hierarquia social, em relação à re-
partição do trabalho doméstico, hierarquia 
profissional ou representação política, não é 
a mesma nas sociedades contemporâneas. O 
paradoxo dessa desigualdade é sempre estru-
turado segundo a divisão sexual do trabalho, 
conforme um princípio hierárquico: o traba-
lho masculino sempre com um valor supe-
rior ao trabalho feminino (Kergoat, 2004) 
persiste, a despeito do fato das mulheres te-
rem níveis de escolaridade superiores aos dos 
homens e em praticamente todos os países 
industrializados. 

Por exemplo, na França, segundo os dados 
para 2012 da Pesquisa Emprego do INSEE, 
87% de mulheres e 82% de homens, na 
faixa etária de 20-24 anos, possuem diplo-
mas do ensino superior, do ensino médio e 
equivalentes. Inversamente, entre os que não 
completaram os estudos e não obtiveram di-
plomas do ensino médio, há mais homens 
(18%) do que mulheres (13%), segundo a 
mesma pesquisa. Na maioria das vezes, os 
desempenhos escolares das meninas são su-
periores aos dos meninos em escala mundial 
(Baudelot, Estáblet, 2013). 

Entretanto, a despeito do melhor desempe-
nho escolar das mulheres em relação aos ho-
mens em quase todos os países industrializa-
dos, a situação de inferioridade das mulheres 
no mercado de trabalho permanece. Vejamos:

– Na França, as mulheres continuam a ter 
vários pontos de diferença (quase 9 pontos) 
em relação aos homens nas taxas de atividade 
(66, 6 % para as primeiras, 75, 3% para os 
últimos em 2012, para a faixa de idade de 15 
a 64 anos), mesmo esse diferencial diminuin-
do progressivamente com o tempo (30% em 
1975, 14% em 2000). (dados do INSEE, 
Enquêtes Emploi).
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– a taxa de desemprego feminina era, em 
2012, ligeiramente mais elevada (10%) que 
a taxa masculina (9,7%), mas esse diferencial 
foi mais importante em todos os anos passa-
dos, chegando a ser de 4% (em 1980 e em 
1990); e de 3% (em 2000). 

– elas são majoritárias no trabalho de tem-
po parcial e no subemprego: se os homens 
são mais presentes que as mulheres entre os 
aprendizes e no trabalho temporário, as mu-
lheres são majoritárias nos contratos de dura-
ção determinada (6,5% dos homens e 10,6% 
das mulheres no conjunto dos ocupados) e 
em situação de subemprego (5,3% das mu-
lheres e 2,8% dos homens no total dos ocu-
pados, em 2012 (INSEE, Enquêtes Emploi).

– 30% das mulheres ativas ocupadas têm traba-
lhos em tempo parcial, com um salário parcial. 
Houve um aumento considerável do emprego 
de tempo parcial na França, em 1980, pois a 
porcentagem de mulheres ativas ocupadas nes-
sa modalidade de emprego era de 18%. Elas 
constituem a maioria dos working poor. Esse 
tempo parcial das mulheres contribui decisiva-
mente para a flexibilidade do trabalho, o que 
mostra como a flexibilidade é sexuada. 

– quanto aos salários, segundo o INSEE, a de-
sigualdade de salários entre mulheres e homens 
não tem variado nas últimas décadas, permane-
cendo o diferencial em torno dos 25% (Silvera, 
2014). Esse diferencial diminui no setor públi-
co e varia segundo as categorias socioprofissio-
nais. Assim, o diferencial mais significativo se 
observa entre os executivos e o menor na cate-
goria de empregados. Em 1950, o diferencial 
de salários era, como no Japão de hoje, de 50%, 
mas ele se estabilizou em torno de 25% desde a 
metade do século passado. 

Há muitas explicações para esse diferencial. 
Primeiramente, o tipo de empregos (o setor 
de atividade, o tipo de contrato de trabalho, 

etc.); a construção social das mulheres como 
sendo tecnicamente incompetentes: os me-
ninos aprendem desde muito pequenos a 
consertar um carro, as meninas são chama-
das para ajudar na cozinha (em um congresso 
feminista não misto em Istambul, em 2010, 
havia 300 mulheres, mas apenas um homem, 
que foi chamado para o trabalho de técnico 
de vídeo). Big boys, big toys, diz uma expressão 
em inglês, e Paola Tabet (1998) mostra como 
se confia às mulheres pequenos instrumentos 
de trabalho e aos homens, equipamentos de 
grande porte. As diferenças de diploma ou de 
experiência profissional existem, mas elas não 
explicam a totalidade do diferencial de salá-
rios, esse famoso “resíduo”, que só se explica 
pelas relações sociais de sexo, essas relações 
contraditórias, antagônicas entre os sexos em 
torno de um enjeu: o trabalho (profissional e 
doméstico) e sua repartição (Kergoat, 2000).

No Brasil, o diferencial de salários está hoje 
em torno de 30% (Oliveira Costa, 2013), 
após um longo período em que esteve em 
torno de 35%. A situação, considerando não 
apenas sexo, mas também raça, mostra as 
desigualdades e os diferenciais de salário no 
Brasil3. A partir dos dados da PNAD 1989 e 
1999, Nadya Araujo Guimarães mostra que, 
considerando sexo e raça, os homens bran-
cos têm os mais altos salários; em seguida, os 
homens negros e as mulheres brancas; e, por 
último, as mulheres negras com salários sig-
nificativamente inferiores (Guimarães, 2002, 
p.13)4. A partir dos dados da PED (SEADE/
DIEESE) de 1994 e 2001, verifica-se que há 
peso maior das mulheres negras em relação às 
brancas no desemprego e nas formas precárias 
de ocupação (Guimarães, 2008). Um estudo 
recente confirma os diferenciais de salários 

3. Lembramos que segundo o Censo de 2010, a população to-
tal do Brasil é de 190 milhões de habitantes e mais de 50% são 
negros ou pardos. 
4. Para dados mais recentes sobre os diferenciais de salário em 
relaçao a raça, cf. Carneiro Araújo e Lombardi, 2013. 



9

Helena Hirata | MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS NAS DESIGUALDADES DE GÊNERO

no Brasil, considerando mulheres e homens, 
brancos e negros (Carneiro Araújo, Lombar-
di, 2013). 

As desigualdades entre homens e mulheres 
também se apresentam em relação à aposen-
tadoria: há um diferencial bastante significa-
tivo em virtude da descontinuidade da vida 
profissional das mulheres e das modalidades 
de emprego, sobretudo em virtude do empre-
go em tempo parcial. O montante médio da 
aposentadoria global era de 822 euros para 
as mulheres e de 1455 euros para os homens 
em 2003, segundo o INSEE (DREES, 2001). 
Esse diferencial tende a se reduzir, segundo 
Christiane Marty, uma especialista da ques-
tão, “em virtude da maior participação das 
mulheres no mercado de trabalho, de sua 
qualificação crescente que se traduz em um 
aumento do salário médio (malgrado as desi-
gualdades salariais entre homens e mulheres) 
e em virtude do tempo de carreira mais lon-
go; elas são, assim, mais numerosas, ao longo 
dos anos, em obter o tempo de trabalho exigi-
do para uma aposentadoria integral” (Marty, 
2013). Entretanto, o diferencial persiste: “en-
tre as pessoas que se aposentaram em 2004, 
as mulheres tinham 20 trimestres a menos de 
trabalho que os homens, isto é, 5 anos a me-
nos; esse diferencial é de 11 trimestres para os 
que se aposentaram em 2008. O diferencial 
também se reduz quanto ao montante das 
pensões: para o conjunto das pessoas apo-
sentadas em 2011, a pensão média de direito 
das mulheres representa apenas 58% da dos 
homens. Mas quando se considera apenas os 
novos aposentados (e aposentadas) de 2011, 
esse ratio é de 10 pontos mais altos, e vale 
68%. Bastante longe, ainda, da igualdade” 
(Marty, idem). 

Em relação às condições de trabalho, as mu-
lheres continuam alocadas, no trabalho in-
dustrial, em postos de trabalho com linhas 

de montagem com trabalhos repetitivos, 
monótonos, sem responsabilidades, enquan-
to que os homens são mais favorecidos pelo 
trabalho em equipe, requalificação e postos 
de trabalho que requerem criatividade e au-
tonomia (Gollac, Volkoff, 2007). Elas são 
também mais vulneráveis e expostas à agres-
sividade e à violência dos clientes nas profis-
sões do terciário, como mostram as análises 
realizadas por Jennifer Bué (2005), a partir 
das pesquisas SUMER realizadas na França 
por médicos do trabalho voluntários nas em-
presas. 

A divisão sexual do trabalho de cuidado

O trabalho do care (cuidado) é exemplar 
das desigualdades imbricadas de gênero, 
de classe e de raça, pois as cuidadoras são 
majoritariamente mulheres, pobres, negras, 
muitas vezes imigrantes (migração interna 
ou externa). Por ser “um conjunto de práticas 
materiais e psicológicas que consiste em trazer 
respostas concretas às necessidades dos outros” 
(Molinier et al.: 2009, p.17). O trabalho de 
cuidado foi exercido por muito tempo por 
mulheres, no interior do espaço doméstico, 
na esfera dita “privada”, de forma gratuita e 
realizado por amor, com os idosos, crianças, 
doentes, deficientes físicos e mentais. O de-
senvolvimento das profissões relacionadas ao 
cuidado, a mercantilização e a externalização 
desse trabalho foi consequência de um lado, 
do envelhecimento da população e, de outro 
lado, da inserção em massa das mulheres no 
mercado de trabalho, tanto na França como 
no Brasil. Com a mercantilização, o traba-
lho feminino de cuidado, gratuito e invisí-
vel, torna-se visível e é considerado, enfim, 
um trabalho (com seus corolários: formação 
profissional, salário, promoção, carreira, 
etc.).  E pode-se tornar um trabalho de ho-
mem, como no Japão, onde nas instituições 
de longa permanência para idosos, segundo 
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nossa pesquisa de campo5, cerca de 30 a 35% 
dos cuidadores (care workers) são homens.

Com as mudanças no mercado de trabalho, 
decorrente da crise econômica que atingiu o 
Japão desde o início dos anos 1990, junta-
mente com a crise financeira internacional de 
2008, a necessidade de reorientar as carreiras 
afetou homens e mulheres que tinham empre-
gos estáveis em grandes empresas industriais 
ou comerciais. Trabalhar no setor de serviços 
revelou-se, então, mais uma oportunidade, 
porquanto o governo passou a oferecer capa-
citações profissionais nesse setor, para facilitar 
a reinserção dos desempregados. A partir de 
2000, quando o seguro para o care – LTCI 
(Long Term Care Insurance) foi introduzido 
no Japão, os meios de comunicação passaram 
a promover as novas profissões relacionadas 
ao cuidado. Muitos trabalhadores também 
realizaram esse tipo de formação, promovido 
gratuitamente pelo governo, em 2009, para 
facilitar a reconversão profissional dos assa-
lariados dispensados devido às falências, em 
consequência da crise financeira de 2008.

O grande número de homens que trabalham 
como cuidadores nas instituições japonesas 
é bastante surpreendente, quando se sabe o 
quanto o care é considerado um trabalho de 
mulher no espaço doméstico e áreas profissio-
nais associadas. Na França, somente 10% dos 
profissionais de cuidados nos estabelecimen-
tos pesquisados são homens. No Brasil, eles 
eram menos de 10%. No Japão, eles são 35%. 

Creio que podemos afirmar que entre o não-tra-
balho ou o desemprego e o trabalho no setor 
do care, a escolha da parte dos homens é clara. 

5. A pesquisa “Teoria e prática do cuidado: comparação Bra-
sil, França, Japão”, foi realizada em 2010 e 2011. Contamos 
com a participação, no campo brasileiro, de Myrian Matsuo, 
pesquisadora da Fundacentro-Ministério do Trabalho, SP e, no 
campo francês, de Efthymia Makridou, doutoranda em socio-
logia do laboratório CRESPPA-GTM-Universidade de Paris 8. 

A despeito das dificuldades, do caráter penoso 
da atividade e da remuneração relativamente 
baixa6, é um setor em expansão, e abre pers-
pectivas de carreira e de alguma estabilidade, 
frente à terrível experiência do desemprego.

Podemos concluir que a heterogeneidade dos 
perfis dos care workers contrasta com o fato 
de que, nos três países, trata-se de uma pro-
fissão pouco valorizada, com salários relativa-
mente baixos, e com pouco reconhecimento 
social.  Essa igualdade nas condições profis-
sionais, a despeito da desigualdade nos perfis 
e nas trajetórias desses trabalhadores, parece 
encontrar sua explicação no coração mesmo 
da atividade de cuidado, realizada tradicional 
e gratuitamente pelas mulheres na esfera do-
méstica e familiar. Essa hipótese, que é for-
mulada pelas teóricas do gênero e do care, foi 
confirmada por nossa pesquisa comparativa 
internacional. 

Divisão sexual do trabalho, 
precarização social e precarização 
do trabalho

O trabalho precário, sem proteção social e 
sem direitos, diz respeito a 30% das mulheres 
ocupadas, contra 8% dos homens ocupados 
(Lombardi, 2010). O exemplo paradigmático 
do trabalho precário é o emprego doméstico, 
sobretudo o emprego de diarista, majoritamen-
te exercido sem vinculo empregatício, sem pro-

6. No Japão, homens e mulheres assalariados se queixam dos 
baixos salários no setor. Os homens declaram que não podem 
se casar com tal salário, ou então, que será necessário que a 
esposa também trabalhe. Essa percepção da baixa remuneração 
tem fundamento, pois o salário médio nacional é mais elevado 
do que o do setor de cuidados (Ito, 2010, p.142). Ito menciona 
uma pesquisa do Ministério da Saúde, do Trabalho e do Bem-
estar, de 2008, segundo a qual o salário médio do conjunto 
dos trabalhadores do sexo masculino em tempo integral, em 
2007, era de 336.700 yens, enquanto o salário de um homem 
empregado em tempo integral no setor do care era de 213.600 
yens, ou seja, somente 63% do salário médio. A ideia do não 
reconhecimento do valor monetário do trabalho do care parece 
ser recorrente, sem que isso seja uma especificidade japonesa.
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teção social e sem direitos. 17% das mulheres 
brasileiras ocupadas são empregadas domésti-
cas. Outro exemplo é o trabalho de cuidado. 
Frequentemente, as cuidadoras domiciliares de 
pessoas idosas são no Brasil, mas também na 
França (região parisiense): mulheres, pobres, 
imigrantes, majoritariamente negras ou pardas. 
O polo dos beneficiários de cuidados é consti-
tuído por aqueles que têm o poder e os meios 
para ser objeto de cuidado, sem terem a neces-
sidade de serem sujeitos do cuidado. 

A precarização conjugada ao feminino

O trabalho precário é majoritariamente femi-
nino. Aqui também, como nos outros aspectos 
referidos anteriormente, é necessário estabele-
cer a relação entre desigualdade no mercado de 
trabalho e desigualdade na família e na esfera 
doméstica (relação de trabalho, de poder, de sa-
ber, relações de dominação).

A pesquisa comparativa por nós realizada, com 
um campo quantitativo e um campo qualita-
tivo (Kase, Sugita (ed.), 2006) no Brasil, na 
França e no Japão, entre 2002 e 2005, mostrou 
que o trabalho precário e os trabalhadores po-
bres (working poor), assim como o desemprego, 
aumentaram nos três países7. Alguns resultados 
dessa pesquisa mostram que: as mulheres são 
mais atingidas pela precariedade que os ho-
mens; as mulheres são majoritárias na categoria 
do “desemprego oculto pelo desalento” (cate-
goria de pesquisa PED do SEADE/DIEESE); a 
precariedade do trabalho (ou precarização sala-
rial) e a precarização familiar são indissociáveis 
e devem ser analisadas conjuntamente; a inten-
sificação do trabalho é uma das consequências 
da precarização e da flexibilidade do emprego, 
mesmo se ela também tem causas relacionadas 
com o processo de trabalho propriamente dito 
e as novas formas de organização do trabalho 

7. Os dados sobre o emprego no período entre 2002 e 2005 nos 
três paises mencionados procedem de dados de pesquisa pró-
pria; dados de outras fontes podem contradizer esses resultados 
sobre o Brasil. Cf., por exemplo, Leite e Salas, 2014.

em um sentido estrito.

Essa intensificação é a regra tanto no secundá-
rio, quanto no terciário, tanto relacionada aos 
executivos, quanto aos trabalhadores de execu-
ção, tanto no Brasil, quanto na França, quanto 
no Japão. Duas consequências dessa intensifica-
ção: 1) consequência sobre a saúde física e psí-
quica (suicídios no trabalho na França – cerca 
de 300 por ano, hoje); 2) aumento da distância 
entre assalariados e desempregados, entre traba-
lhadores e aqueles sem emprego. Esta segunda 
consequência responde à questão do précariat 
(precariado ou precariamento), categoria pro-
posta por Robert Castel (2009) em oposição ao 
salariat (assalariamento), para significar a insti-
tucionalização da precariedade.

A imigração internacional (cf. 5.2) de trabalha-
dores, nem sempre pobres em seus países, vai 
alimentar o contingente de trabalho precário, 
não protegido, na maior parte das vezes infor-
mal, apesar do esforço dos governos para for-
malizar os empregos e regularizar sua situação, 
conforme, por exemplo, a nova legislação sobre 
os Badanti, na Itália, ou a recente “anistia”, no 
Brasil, para regularizar a situação dos imigran-
tes sem documentos.

Das quatro dimensões da crise que, desde o fim 
de 2008, vem afetando desigualmente os dife-
rentes países, que constituem o sistema econô-
mico mundial (crise dos mercados financeiros, 
crise bancária, crise econômica e crise social, 
cf. Zarifian, 2009), a última dimensão, a cri-
se social propriamente dita, teve repercussões 
imediatas em termos de precarização social e 
do trabalho. A crise econômica suscitou movi-
mentos de desemprego, que continua maciço 
em alguns países. É o caso da França, onde a 
estabilidade do presidente no poder está, hoje, 
explicitamente condicionada à superação das 
elevadas taxas de desemprego, que chega a atin-
gir 40% da população francesa de 25 a 49 anos 
em 2012 (INSEE, Enquêtes Emploi). No Bra-
sil, também houve momentos de desemprego 
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bastante significativos, sobretudo no início da 
crise, em fins de 2008, quando centenas de mi-
lhares de trabalhadores com registro em carteira 
foram desempregados de setores como a indús-
tria automobilística e de outros que emprega-
vam um alto número de trabalhadores regula-
res. A questão do desemprego reaparece hoje no 
Brasil, em 2015, com a recessão econômica. 

Precarização e políticas públicas: 
diferenças entre Brasil e França

Pudemos constatar pelas nossas pesquisas qua-
litativas que, apesar das convergências e simila-
ridades entre as modalidades de divisão sexual 
do trabalho na França e no Brasil, as políticas 
públicas introduzem diferenças sociais funda-
mentais. Aqui, mencionamos duas delas: o caso 
do desemprego e a maneira de fazer face à pre-
cariedade e à pobreza. Quanto ao desemprego, 
o seguro desemprego na França torna possível 
a procura de uma atividade em longo prazo e 
permite ao demandante se manter em situação 
de desemprego aberto: “estou no meu plano de 
prospecção e me mantenho nele” (Céline, in De-
mazière et al., 2013, p. 102). No caso do Brasil, 
o contraste é grande: ao contrário do desempre-
go aberto, nos confrontamos com uma situação 
de hiperatividade. As mulheres, que perdem 
o seu emprego, têm grande multiplicidade de 
trabalhos (bicos, como confecção de alimentos, 
passar roupa, costurar, fazer a unha, cuidar de 
criança pequena, etc. etc.) e não estão à procu-
ra de um emprego: “«Eu faço um pouco de tudo 
para ganhar a vida. Eu tenho que ir me viran-
do de um jeito ou de outro» (Astrud, id. ibid. 
p.131).

Quanto às alternativas em termos de políti-
cas públicas para fazer face à precariedade e 
à pobreza, uma grande diferença consiste no 
programa “Bolsa Família” no Brasil, que não 
há equivalente na França, assim como não 
são comparáveis os níveis e as grandezas da 
pobreza. Essa política pública endereçada aos 
grupos mais pobres, e em particular às mu-

lheres consideradas mais responsáveis (os ho-
mens podendo gastar “bebendo” ou “guardar 
o dinheiro para eles”) e encarregadas da saúde 
e da escolarização das crianças (vacinas e esco-
larização, condições impostas em contrapar-
tida para a manutenção da bolsa família, que 
atinge 14 milhões de famílias, 45 milhões de 
indivíduos, em 2015). As análises de Bila Sorj 
(2009) mostram a “ideologia familialista” e 
de “gênero” (Sorj, 2009, p. 163) dessa políti-
ca e o “impacto negativo do programa sobre 
o trabalho das mulheres” (id. ibid. p. 167). 
Para outro ponto de vista sobre o programa, 
cf. Domingues Leão Rego e Pinzani (2013). 

Terciarização, terceirização e 
divisão sexual do trabalho

A terciarização do trabalho

A expansão do setor terciário (comércio e ser-
viços) em detrimento do setor industrial, com 
uma industrialização que penetra o terciário, 
tem impacto na divisão sexual do trabalho, 
pois as mulheres são as majoritariamente em-
pregadas nesse setor, em praticamente todo o 
mundo. A terciarização do trabalho é, segun-
do o economista francês Philippe Askenazy 
(2009), uma das três grandes transformações 
do trabalho nas sociedades contemporâneas, 
junto com a concepção taylorista e a indus-
trialização intensa até os anos 19708. A tercia-
rização é outro aspecto da convergência entre 
países como Brasil e França, mas também o 
Japão, onde a porcentagem de trabalhadores 
no setor terciário e a parte do PIB representa-
da por esse setor dominam a economia japo-
nesa (cf. Hirata, 2014).

8. Analisando as três principais transformações de Phillipe As-
kenazy (taylorismo, industrialização intensiva, terciarização do 
trabalho) parece-nos um esquecimento, senão um erro, não 
apontar, entre as grandes transformações do trabalho no pós-
guerra, sobretudo a partir dos anos 70, a feminização do mun-
do do trabalho.



13

Helena Hirata | MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS NAS DESIGUALDADES DE GÊNERO

Veja-se, por exemplo, o fenômeno da explo-
são do trabalho de cuidados ou a taylorização 
do trabalho no terciário (o caso dos call cen-
ters) tanto nos países do Sul como nos países 
do Norte. A intensificação do trabalho que 
atinge os serviços e não apenas a indústria, 
acarreta consequências importantes sobre a 
saúde física e mental dos trabalhadores como, 
por exemplo, no desenvolvimento do telema-
rketing e dos call centers. Este setor, em fran-
ca expansão mundial nos anos 2000, trouxe 
condições de trabalho nem sempre favoráveis 
às trabalhadoras e aos trabalhadores, a ponto 
de suscitar o uso do termo “neotaylorismo” 
(Antunes, Braga 2009). Realizado, sobretudo 
por mulheres e por jovens de ambos os sexos, 
trata-se de um trabalho relativamente limita-
do no tempo, por vezes temporário, de tran-
sição, que contribui para que haja intensifica-
ção do trabalho, baixos salários, precarização 
do emprego.

A terceirização do trabalho

A dinâmica internacional do trabalho faz da 
terceirização, hoje, um dos motores essenciais 
da atividade produtiva. Acidentes como o que 
ocorreu em Dhaka, em Bangladesh, em abril 
de 2014, quando 1.158 trabalhadores, dos 
quais 80% trabalhadoras, morreram quando 
ruiu o prédio Rama Plaza, no qual trabalha-
vam para as grandes marcas internacionais 
(Zara, Benetton, El Corte Inglês, C&A, etc.), 

indicam as condições de trabalho e a dimen-
são de gênero ligadas a essa dinâmica inter-
nacional da terceirização. A subcontratação 
na periferia das sociedades capitalistas de 
empresas fornecedoras por empresas clientes 
do centro tornou-se uma prática corrente no 
mundo globalizado. 

Apesar de se tratar de um fenômeno de gran-
de atualidade política no Brasil, em virtude do 
projeto de lei (PL 4330 de 2015) que autoriza 
terceirizar todas as atividades, inclusive as ati-
vidades fim, é um processo bastante antigo de 
organização da produção e do trabalho para 
diminuir os custos e aumentar a flexibilidade. 
Isso significa que já há uma experiência acu-
mulada contra as consequências da terceiriza-
ção sobre os direitos dos trabalhadores, sobre 
a desigualdade entre homens e mulheres, e os 
riscos que pode causar na saúde e na seguran-
ça, dado que os trabalhadores terceirizados, 
por definição, não são formados para uma 
atividade específica. Várias pesquisas realiza-
das na França, em centrais nucleares, indica-
ram os riscos que a terceirização pode fazer 
pesar sobre os trabalhadores inexperientes 
ou pouco formados. Pesquisas realizadas na 
França e no Japão apontaram, como uma das 
consequências mais negativas desse processo, 
a segmentação do coletivo operário em duas 
categorias, uma estável com direitos e rega-
lias, outra precária e instável, sem direitos, 
embora realizando as mesmas tarefas e com 

Quadro 1
Participação dos setores da economia no PIB

França, Brasil e Japão

	 Agricultura 	 Indústria 	 Serviços

	 França	 Brasil	 Japão	 França 	 Brasil	 Japão	 França	 Brasil	 Japão

2010	 2,0	 5,0	 1,2	 20,0	 27,0	 27,5	 79,0	 68,0	 71,3
2011	 2,0	 5,0	 1,2	 20,0	 27,0	 26,1	 78,0	 68,0	 72,7
2012	 2,0	 5,0	 1,2	 20,0	 25,0	 26,0	 78,0	 69,0	 72,8
2013	 2,0	 6,0	 1,2	 20,0	 24,0	 26,2	 79,0	 70,0	 72,6
2014	 2,0	 6,0		  19,0	 23,0		  79,0	 71,0

Fonte: The world Bank - http://data.worldbank.org/indicator/NV.SRV.TETC.ZS/countries
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as mesmas responsabilidades. Esse dualismo 
nas relações de trabalho, com trabalhadores 
do “centro” versus trabalhadores “periféricos” 
é uma consequência de um modelo just-in-ti-
me, que inspirou administradores ocidentais 
a partir da segunda metade dos anos oiten-
ta. Embora haja uma grande diversidade de 
modelos de terceirização adotados no Japão, 
uma constante é que a empresa fornecedora 
é menor do que a cliente e tem relações de 
subordinação, por exemplo, no cumprimento 
dos prazos9. 

A questão das consequências da terceirização 
sobre o emprego feminino é bastante comple-
xa, como bem salienta Marilane Oliveira Tei-
xeira (2015), pela maior presença das mulhe-
res em setores já precarizados e em postos de 
trabalho com remuneração mais baixa e com 
menos direitos. Mas é possível dizer, a partir 
de pesquisas realizadas, que onde há “casca-
tas” de empresas terceirizadas, onde ha círcu-
los cada vez mais distantes da empresa-mãe, 
as empresas mais periféricas utilizam, em 
geral, a mão de obra feminina (ex. a costura 
dos forros para os assentos de carros, numa 
indústria automobilística japonesa). Também 
existe no Japão uma relação estreita entre prá-
ticas de terceirização e o recrutamento infor-
mal de trabalhadores temporários, sobretudo 
trabalhadoras em tempo parcial, que formam 
o contingente majoritário em relação a uma 
minoria de assalariados permanentes, em ge-
ral do sexo masculino, pertencendo ao núcleo 
estável da mão de obra. Foi o que pudemos 
verificar em uma pesquisa na indústria agroa-
limentar no Japão, no início dos anos noven-
ta. Ficaram claras, nessa pesquisa, as conse-
quências negativas da terceirização sobre a 
mão de obra feminina. Outras pesquisas, rea-
lizadas no norte da França em uma indústria 

9. As questões aqui desenvolvidas sobre a terceirização, particu-
larmente no Japão, retomam as análises apresentadas em Hirata 
(1997).

de vidro e no Rio de Janeiro em uma empresa 
de distribuição de energia, mostraram como 
as empresas despedem a mão de obra com 
muita experiência e muitos anos de trabalho, 
para depois recontratá-la como mão de obra 
terceirizada, com salários muito mais baixos e 
sem os direitos e benefícios de que gozavam 
anteriormente. 

Enfim, pode-se dizer que, já nos anos noven-
ta, a questão da terceirização aparecia como 
duplamente estratégica para o movimento 
sindical, relacionada tanto ao futuro da rees-
truturação produtiva quanto ao próprio futu-
ro do sindicalismo. Em 1990, Collor inscre-
veu a terceirização nas orientações da política 
industrial brasileira. Ontem e hoje, a evolução 
da terceirização depende, em um país como o 
Brasil, não apenas das políticas econômicas e 
industriais, mas também das posições do mo-
vimento operário e sindical no seu conjunto.

Tanto o exemplo do Brasil quanto o de Ban-
gladesh indica a importância da organização 
e da mobilização sindicais para lutar contra as 
consequências nefastas da terceirização.

Em Bangladesh, nenhuma vítima foi corre-
tamente indenizada, mas muitos trabalhado-
res se sindicalizaram no NGWF, Sindicato 
Nacional e Federação dos trabalhadores da 
confecção, para lutar contra as desigualdades 
Norte/Sul, de homens/mulheres, de raça, de 
classe social.

Tais lutas também têm repercussão no plano 
legislativo. Em 30 de março de 2015, a As-
sembleia Nacional francesa discutiu o projeto 
de lei (PL) sobre o devoir de vigilance des en-
treprises donneurs d’ordre (dever de vigilância 
das empresas clientes). Segundo A. Tonne-
lier, comentarista do jornal Le Monde (29-
30/03/2015), a aplicação da lei é complexa, 
por duas razões: 1) o caráter extraterritorial 
da lei; 2) diversidade de domínios relativos: 
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direitos do homem, meio ambiente, corrup-
ção, código do trabalho, etc.

A divisão sexual do trabalho 
doméstico

Ao indicarmos as desigualdades gritantes no 
que diz respeito ao trabalho profissional (cf. 
1), parecem ser ainda piores as desigualda-
des no âmbito do trabalho doméstico: o que 
é atribuído a um e a outro sexo é um fator 
imediato de desigualdade e de discriminação 
(um exemplo entre outros: levar um prato 
para uma festa, se somos mulheres, levar 
uma bebida – muito mais simples – se so-
mos homens).

Ocorreram mudanças na repartição do tra-
balho doméstico e de cuidado entre homens 
e mulheres na esfera doméstica, nos últimos 
vinte anos, mas elas parecem muito mais len-
tas do que no trabalho profissional. E difícil 
intervir nessa repartição do trabalho domés-
tico entre homens e mulheres por diversas 
razões. Em primeiro lugar, trata-se da esfe-
ra dita “privada”. Em segundo lugar, o peso 
da ideologia patriarcal, da cultura machista 
(cultura enquanto cristalização das relações 
sociais), dos estereótipos e dos modelos (por 
exemplo: o modelo maternal e o desejo – in-
consciente? – de reproduzir, de reexperimen-
tar essa relação de interdependência ou de de-
pendência mãe-filho: “minha mãe fazia bolo 
para o lanche”; “minha mãe estava em casa e 
abria a porta quando chegava da escola”; ou 
“você, você nunca está em casa”; “você não 
faz bolo como a minha mãe”; “você chega em 
casa muitas vezes depois de mim”: toda uma 
série de reprovações mudas...). 

A atribuição do trabalho doméstico às mulhe-
res permaneceu intacta em todas as regiões do 
mundo, com diferenças de grau na sua reali-
zação, dos modelos tradicionais aos modelos 
de delegação. A delegação às empregadas do-

mésticas e diaristas é muito mais importante 
no Brasil do que na França, pois se há cer-
ca de 1,350 milhão de mulheres trabalhan-
do nos serviços domésticos e de cuidados na 
França (INSEE, Enquête Emploi, 2005), no 
Brasil, segundo o recenseamento da popula-
ção de 2010, há sete milhões de pessoas no 
emprego doméstico, das quais cerca de 5% do 
sexo masculino. 

As pesquisas “Uso do Tempo” (Emploi du 
Temps na França) são muito importantes para 
analisar a divisão sexual do trabalho domés-
tico entre homens e mulheres no interior do 
casal. Segundo esta pesquisa de 1999, as mu-
lheres realizavam 4,36 horas por dia de tra-
balho doméstico e os homens 2,13 horas. Se 
eles participavam principalmente da jardina-
gem e dos pequenos consertos e trabalhos na 
casa (bricolagem) e das compras (42,7%) ou 
dos jogos educativos com as crianças (35%), 
é bem menor a porcentagem dos homens que 
participam dos trabalhos de limpeza do ba-
nheiro ou dos trabalhos domésticos repetiti-
vos: lavar roupa, passar roupa, limpar a casa, 
etc. (Brosse, 1999).

Dados mais recentes da pesquisa Uso do 
Tempo de 2010, na França, indicam que 
essa divisão bastante desigual do trabalho 
doméstico e do trabalho de cuidado entre 
homens e mulheres ainda permanece. Assim, 
a pesquisa Emploi du Temps de 2010 mos-
trou que há uma leve diminuição no tempo 
consagrado pelas mulheres ao trabalho do-
méstico, mas isso é mais o resultado de uma 
diminuição do tempo consagrado ao traba-
lho doméstico pelas próprias mulheres, do 
que de um aumento do tempo consagrado 
ao trabalho doméstico pelos homens. A pes-
quisa de 1999 tinha mostrado que cerca de 
80% das tarefas domésticas eram realizadas 
pelas mulheres (Brosse, 1999). Em 2010, a 
situação não mudou: as mulheres continuam 
a assegurar quase 80% das tarefas domésticas 
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(SeDF, 2014: p.40). Assim, as desigualdades 
na repartição do trabalho doméstico são tão 
gritantes ou mais do que as observadas no 
espaço do trabalho profissional. 

A pesquisa Emploi du Temps de 2010 mostra, 
também, que 1/3 do tempo consagrado ao 
conjunto das tarefas domésticas é de cuidado 
das crianças. As mães consagram às crianças, 
em média, duas vezes mais tempo do que os 
pais, mas mais tempo ainda a partir de 3 fi-
lhos, ou quando há a presença de uma criança 
de menos de 3 anos no domicílio (Roy, 2012; 
cf. também Champagne, Pailhé, Solaz, 2014)

As pesquisas sobre o Uso do Tempo (PNAD/
IBGE) no Brasil mostram situação similar. As 
mulheres brasileiras gastam 26,6 horas de sua 
semana com tarefas domésticas, os homens 
10,5 horas. Juntando os períodos de trabalho 
remunerado e doméstico, as mulheres brasilei-
ras trabalham mais de 57 horas por semana, 
enquanto os homens somam pouco mais de 
50 (cf. Monteiro de Queiroz et al., 2012; cf. 
também Agostinho e Gama Cavalcanti, 2012).

Esses dados sobre a divisão do trabalho do-
méstico devem ser analisados conjuntamente 
com outros dados de tipo mais qualitativo.  É 
importante refletir sobre os afetos, que estão 
na base da reprodução da servidão doméstica. 
Diz-se que realizamos o trabalho doméstico 
e de cuidado às crianças, ao marido, ao com-
panheiro e às pessoas dependentes da família 
“por amor” e, isso, em um mundo regido pela 
heteronormatividade. Podemos nos pergun-
tar como é que os homens mostram o seu 
amor, dada à divisão assimétrica do trabalho 
doméstico e de cuidados, e dado que o papel 
de provedor único do sexo masculino deixou 
de ser dominante nos arranjos familiares, in-
clusive no Brasil (Bilac, 2014).  É também 
útil, para essa reflexão, estudar as reconfigura-
ções da divisão sexual do trabalho doméstico 

nos casais homossexuais (Decoutures, 2010, 
p. 180 et suiv.).

Globalização e migrações 
internacionais

O processo de globalização, juntamente com 
a expansão acelerada das migrações interna-
cionais, tornou mais nítida a diversidade, pois 
justamente neste processo as desigualdades 
sociais entre os sexos, entre classes sociais e 
entre raças aparecem de maneira mais visível.

Consequências da globalização sobre a divisão 
sexual do trabalho

A globalização não tem os mesmos impactos 
sociais, econômicos, políticos, culturais e mi-
litares sobre os homens e as mulheres. As di-
nâmicas de classe, de raça, e os movimentos 
migratórios não podem ser compreendidos 
sem a perspectiva de gênero. O gênero é um 
organizador-chave da globalização neoliberal: 
tese central do nosso livro “O sexo da mun-
dialização: gênero, classe, raça e nova divisão 
do trabalho” (Falquet e al, 2010).

Quais as consequências da globalização sobre 
a divisão sexual do trabalho?

1.	 A globalização criou mais empregos fe-
mininos, mas ao mesmo tempo empregos 
mais precários e mais vulneráveis;

2.	 A abertura de mercados e a política de 
desregulamentação implicaram em con-
dições de trabalho desfavoráveis para as 
mulheres, aumentando a carga de traba-
lho remunerado e não remunerado;

3.	 Privatização: uma parte do trabalho de re-
produção social assegurada antes pelo Es-
tado passa a ser remetida à esfera familiar 
e ao mercado de trabalho precário (traba-
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lho feminino pouco remunerado para as-
segurar o trabalho de reprodução social);

4.	 Aumento das desigualdades de sexo, de 
classe, de raça pela reorganização da di-
visão mundial do trabalho e de acesso aos 
recursos e a aparição concomitante de 
um movimento social de mulheres con-
tra a globalização neoliberal – a Marcha 
Mundial das Mulheres – em 2000, reivin-
dicando total autonomia em relação aos 
movimentos altermundialistas, aos sindi-
catos, aos partidos, aos homens.

Essa crise social aprofundou as consequên-
cias negativas de uma série de fenômenos de 
cunho neoliberal, observada desde o início 
dos anos noventa, como as privatizações, a 
diminuição da proteção social, a redução de 
todos os serviços públicos. Ela tem, assim, 
raízes em processos iniciados desde meados 
dos anos oitenta e marcados por um novo 
contexto mundial, de globalização e de finan-
ceirização da economia. Assim, não podemos 
considerar a crise econômica e o seu impac-
to sem tratar da questão do desenvolvimento 
do processo de globalização, na medida em 
que essa crise se desenvolveu no contexto de 
circulação acelerada do capital financeiro em 
nível mundial.

Divisão sexual do trabalho e migrações 
internacionais

A expansão das atividades profissionais rela-
cionadas ao care (cuidado de crianças, idosos, 
deficientes físicos, doentes) criou um fluxo 
migratório internacional crescente nas últi-
mas décadas. Milhões de mulheres dos paí-
ses do hemisfério Sul migram em direção aos 
países do Norte. Essa migração internacional, 
que se desenvolveu no contexto de crise e de 
precarização, indicou uma centralidade das 
mulheres no trabalho de cuidado (Hirata, 
Araujo Guimarães, 2012). São as mulheres 

que assumem esse trabalho, tanto em casa, 
como nas instituições, tanto gratuitamente, 
como enquanto trabalho remunerado.

Em um contexto de migrações internacionais, 
as mulheres não podem viver com suas famílias 
e exercer, ao mesmo tempo, o ofício de prove-
doras. Como diz Arlie Hochschild (Ehrenrei-
ch, Hochschild, 2003), ao contrário das suas 
empregadoras dos países do Norte, elas não 
podem viver com suas famílias e, simultanea-
mente, obter renda para sustentá-las. Obriga-
das a deixarem seus filhos com suas avós, ir-
mãs, cunhadas, filha mais velha, etc., muitas 
vezes elas só podem vê-los uma única vez por 
ano. (id. ibid., Introdução). Que essas mulhe-
res imigrantes representem um peso econômi-
co importante para o seu país de origem atesta 
o fato de que os governos dos países como o 
Ceilão ou as Filipinas fornecem uma “forma-
ção profissional” aos futuros imigrantes (como 
utilizar um eletrodoméstico, por exemplo, um 
forno de micro-ondas ou um processador de 
alimentos, mas também enaltecem as qualida-
des de ternura, de afeição, de calor humano das 
trabalhadoras do care, como fez a presidente 
Arroyo das Filipinas, em visita ao Japão (Ito, 
2005). Essas migrações internacionais podem 
levar a uma reconfiguração das relações sociais 
de sexo nos países receptores. A externalização 
crescente do trabalho doméstico implica em 
sacrifícios de todo tipo. Sacrifícios nem sem-
pre compensados financeiramente, pois, uma 
grande parte desse setor do care, constituído 
pela migração internacional, trabalha na in-
formalidade e em situação precária. A natu-
ralização e a essencialização do cuidado como 
inerente à posição e à disposição (habitus) fe-
mininas têm como consequência a desvaloriza-
ção das profissões ligadas ao cuidado. O pleno 
reconhecimento das qualidades ditas femi-
ninas (cuidado com os outros, competência 
relacional) como competência profissional é 
uma questão de atualidade científica e social. 
O reconhecimento e a retribuição desse tra-
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balho (Fraser, 2005) devem ser colocados na 
ordem do dia.

O processo de globalização acelerou a ten-
dência à externalizaçao crescente das ativida-
des domésticas. Assiste-se, na França, a um 
forte crescimento dos empregos domésticos, 
com a incitação por parte das políticas pú-
blicas ao desenvolvimento dos “empregos de 
proximidade” e dos “empregos familiares”. 
Em 2003, segundo a Pesquisa Emprego do 
INSEE, homólogo francês do IBGE, quase 1 
200 000 mulheres eram alocadas aos serviços 
de particulares. Trata-se de 10% das mulhe-
res ocupadas na França, similar à porcenta-
gem de mulheres que pertencem à categoria 
dos executivos e profissionais de nível supe-
rior. Essa porcentagem é atualmente supe-
rior à das operárias industriais. 

A globalização do trabalho reprodutivo é es-
treitamente relacionada aos movimentos de 
migração internacional e é, hoje, objeto de 
numerosas pesquisas. A importância da glo-
balização do care na literatura feminista so-
bre a globalização tem a ver não apenas com 
as mudanças que ela suscita no trabalho re-
munerado das mulheres, mas também com 
a repercussão sobre a realização do trabalho 
doméstico, assim como com as questões teó-
ricas e políticas colocadas pela emergência de 
diferenciações e contradições no seio mesmo 
dos grupos de mulheres (cf. Kergoat, 2005).

Como já dissemos, as migrantes dos países 
do Sul, diferentemente de suas patroas dos 
países do Norte, não podem viver com sua 
família e ao mesmo tempo ser provedoras. 
Elas fazem simultaneamente a experiência da 
autonomia e do sofrimento. Quando regres-
sam aos seus países, às vezes apenas na época 
de Natal, a acolhida dos filhos pode ser fria. 
Às vezes os filhos têm problemas escolares, 
problemas de saúde ou de relacionamento 
com aquelas que cuidam deles, na ausência 

prolongada de suas mães. Tais problemas são 
a consequência da divisão sexual do trabalho 
de cuidado e do fato da provedora ser fre-
quentemente mulher, pobre, migrante. 

Conclusão

Como superar essas desigualdades e romper 
com a desigual divisão sexual do trabalho 
existente nas sociedades contemporâneas? A 
minha hipótese é de que não podemos mudar 
a divisão sexual do trabalho profissional, sem 
mudar a divisão sexual do trabalho domésti-
co, a divisão sexual do poder e do saber na 
sociedade. 

Superar as desigualdades pelas políticas pú-
blicas e pela ação dos movimentos feminis-
tas são duas vias possíveis, seguidas por certo 
número de sociedades industrializadas. A 
ideia de que a desigualdade é uma injustiça 
(Fraser, 2005) e que existe um aspecto ético 
a ressaltar na marcha em direção à igualdade 
entre homens e mulheres, é comum às duas 
modalidades de ação. Do lado das políticas 
públicas, no caso da França, desde o inicio 
dos anos oitenta, Yvette Roudy, responsável 
do Ministério dos Direitos da Mulher, lan-
çou campanhas para o acesso das mulheres 
às profissões consideradas masculinas e pro-
mulgou leis para a igualdade profissional. 
Campanhas similares foram conduzidas 
pela Secretaria de Política para as Mulheres 
(SPM), o que pode levar a uma conceituação 
dessas políticas governamentais, na França e 
no Brasil, como “feminismo de estado”10. 
A essas políticas se somou o peso das mo-
bilizações sociais, sobretudo dos movimen-
tos feministas11. O Coletivo Nacional pelos 

10. Cf. a análise do “feminismo de Estado” na França, a par-
tir do exemplo do Canada (Québec), por Sandrine Dauphin 
(2010). 
11. Os movimentos de mulheres começaram mais tardiamente 
no Brasil do que na França, pois as primeiras organizações e 
imprensa feminista datam de 1975, ano em que se assistiu à 
Década da mulher da ONU, no México, enquanto na França, 
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Direitos das Mulheres (CNDF) reivindicou, 
por exemplo, creches e equipamentos para 
o cuidado de crianças pequenas; mobilizou-
-se contra o diferencial de salários e contra 
o tempo parcial imposto; lutou contra a de-
missão de operárias nas fábricas afetadas pela 
crise econômica. Um exemplo que merece 
ser mencionado é o do Coletivo das Femi-
nistas Socialistas da Turquia que lançou, em 
2011, uma campanha pela igualdade na re-
partição do trabalho doméstico, exigindo que 
os homens realizem o trabalho doméstico de 
maneira igualitária em relação às mulheres, 
sobretudo num contexto em que ambos exer-
cem uma atividade profissional fora de casa.  
Se esse tipo de campanha tem resultados, ela 
pode ter mais repercussões sobre a divisão do 
trabalho do que muitas leis sobre a igualdade 
profissional, que como todas as leis nem sem-
pre são seguidas e postas em prática. Enfim, 
não podemos esquecer que a questão da luta 
contra a violência exercida contra as mulheres 
no trabalho – assédio sexual e moral, agressões 
físicas e psicológicas – mas também na vida 
doméstica, aparece quase sempre nas reivin-
dicações dos movimentos feministas como 
uma dimensão constitutiva da situação das 
mulheres enquanto exploradas, oprimidas, 
dominadas.

Neste artigo, apresentamos algumas mudan-
ças ocorridas nas relações entre homens e mu-
lheres no período recente, mas também o que 
permanece e perdura no panorama das desi-
gualdades sociais entre os sexos. 

Dada à situação sempre presente de um am-
plo leque de desigualdades de sexo, de classe 
e de raça, não poderíamos deixar de concluir, 

desde o início dos anos 1970, assiste-se a uma forte mobilização 
e organização do movimento feminista. Entretanto, deve-se no-
tar que, no Brasil, o movimento é muito ativo em setores onde 
há pouca ou nenhuma mobilização na França, como os sindi-
catos de empregadas domésticas, organizados desde os anos 70, 
em vários Estados brasileiros. 

sem propor a luta por uma nova divisão sexual 
do trabalho, menos desigual, mais equitativa, 
entre mulheres e homens, tanto no mercado 
de trabalho, quanto nas esferas do saber e do 
poder. Estamos longe dessa meta em 2015. 

No editorial da brochura do Sindicato dos 
metalúrgicos do ABC (2010), consagrado ao 
2° Congresso das mulheres metalúrgicas do 
ABC, realizado no final de março de 2010, a 
explicação dada da lacuna de 32 anos entre os 
dois congressos (o primeiro realizado em 1978 
– quando Lula era o presidente do sindicato – 
e o segundo em 2010) é que: nos anos 1980, 
lutaram pela defesa da democracia; nos anos 
1990, pelo emprego e direitos sociais; e que, 
agora que o país “combina desenvolvimento 
econômico com distribuição de renda e justiça 
social” (citação do editorial da brochura), a 
categoria pode avançar em “lutas específicas 
como as de gênero”. Estou citando o sindica-
to considerado o mais avançado do Brasil, o 
dos metalúrgicos do ABC.

Será que a luta pela igualdade é uma luta es-
pecífica? Será que a luta pela justiça é uma 
luta específica? Acreditamos que não. A luta 
pela igualdade e pela justiça é dever de todos, 
homens e mulheres, uma luta geral que deve-
mos abraçar para ir em direção a um mundo 
mais humano, com a ética no posto de co-
mando!
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